
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.179.612 - RS (2010/0022637-7)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : TERESA CRISTINA DE MELO COSTA 
EMBARGADO : ELOI WALDOMIRO ELY 
ADVOGADO : EDMILSO MICHELON E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. EXISTÊNCIA. JUROS DE MORA. LEI N.º 11.960/09. NORMA 
DE NATUREZA PROCESSUAL. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCIDÊNCIA IMEDIATA SOBRE OS 
PROCESSOS EM ANDAMENTO. EFEITO INFRINGENTE. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.

1. A Corte Especial, em recente assentada, acompanhando 
entendimento pacificado no Supremo Tribunal Federal, firmou compreensão  no 
sentido de que a Lei n.º 11.960/2009, que modificou o texto do art. 1º-F da Lei n.º 
9.494/1997, alterando o critério de cálculo dos juros de mora, deve incidir sobre os 
processos em curso, por possuir natureza instrumental.

2.  Embargos de declaração acolhidos para, emprestando-lhes efeitos 
infringentes, negar seguimento ao recurso especial do Autor, ora Embargado. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, acolher os embargos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : TERESA CRISTINA DE MELO COSTA 
EMBARGADO : ELOI WALDOMIRO ELY 
ADVOGADO : EDMILSO MICHELON E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL – INSS, contra acórdão proferido pela Quinta Turma, de minha 

relatoria, em sede de agravo regimental, que restou ementado nos seguintes termos, litteris:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA NAS 
CONDENAÇÕES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LEI N.º 11.960/09. 
ÍNDICES DA CADERNETA DE POUPANÇA. APLICAÇÃO AOS 
PROCESSOS EM ANDAMENTO. DESCABIMENTO. CARÁTER 
INSTRUMENTAL MATERIAL DOS JUROS.

1. Esta Corte Superior de Justiça realizando a exegese do art. 1.º-F da 
Lei n.º 9.494/97, com a redação dada pela Medida Provisória n.º 2.180-35/01, 
entendeu que este possui natureza instrumental material, na medida em que 
origina direitos patrimoniais para as partes, e, como corolário lógico dessa 
ilação, que seus contornos não devem incidir nos processos em andamento.

2. Esse entendimento aplica-se, mutatis mutandis, à alteração 
promovida pela Lei n.º 11.960/09.

3. Agravo regimental desprovido." (fl. 322)

Sustenta o Embargante que a decisão incorre em omissão. Insurge-se contra o 

percentual dos juros de mora outrora aplicado, invocando, para tanto, o art. 1º-F da Lei n.º 

9.494/97, com a redação dada pela Lei n.º 11.960/2009 – norma essa que alterou os critérios de 

cálculo dos juros moratórios. Reitera o argumento de que a Lei n.º 11.960/09, por ser norma de 

ordem pública, deve ser aplicada imediatamente e, ainda, que deve ser prestigiado o entendimento 

do Pretório Excelso dado à questão.

Pugna, assim, pelo acolhimento dos presentes embargos, a fim de conferir-lhes 

efeitos infringentes.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. EXISTÊNCIA. JUROS DE MORA. LEI N.º 11.960/09. NORMA 
DE NATUREZA PROCESSUAL. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCIDÊNCIA IMEDIATA SOBRE OS 
PROCESSOS EM ANDAMENTO. EFEITO INFRINGENTE. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.

1. A Corte Especial, em recente assentada, acompanhando 
entendimento pacificado no Supremo Tribunal Federal, firmou compreensão  no 
sentido de que a Lei n.º 11.960/2009, que modificou o texto do art. 1º-F da Lei n.º 
9.494/1997, alterando o critério de cálculo dos juros de mora, deve incidir sobre os 
processos em curso, por possuir natureza instrumental.

2.  Embargos de declaração acolhidos para, emprestando-lhes efeitos 
infringentes, negar seguimento ao recurso especial do Autor, ora Embargado. 

  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Razão assiste ao ora Embargante. Passo à análise da matéria omitida.

Entendo subsistir o entendimento de que, a partir da entrada em vigor da Lei n.º 

11.960/09 – que alterou o art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97 –, deva incidir na espécie a mesma taxa 

de juros aplicável às cadernetas de poupança.

Isso porque, relativamente a essa matéria, a Corte Especial – na sessão do dia 

18/05/2011, no julgamento do EREsp 1.207.197/RS, da relatoria do i. Ministro Castro Meira, 

revendo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, alinhou-a ao entendimento pacificado 

do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que as normas que disciplinam os juros moratórios 

possuem natureza processual  – instrumental – devendo incidir de imediato nos processos em 

andamento.

A propósito, transcrevo a ementa do citado aresto:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS 
MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO DO TEMPUS 
REGIT ACTUM. ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. MP 2.180-35/2001. LEI 
nº 11.960/09. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO.

1. A maioria da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento de 
que divergência situa-se na aplicação da lei nova que modifica a taxa de 
juros de mora, aos processos em curso. Vencido o Relator.

2. As normas que dispõem sobre os juros moratórios possuem 
natureza eminentemente processual, aplicando-se aos processos em 
andamento, à luz do princípio tempus regit actum. Precedentes.

3. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida Provisória 
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 2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09, tem 
natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos em tramitação. 
Precedentes.

4. Embargos de divergência providos." (EREsp 1.207.197/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 02/08/2011.)

A propósito, os seguintes arestos desta Corte Superior de Justiça:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97, COM A 
REDAÇÃO DA LEI N. 11.960/2009. INCIDÊNCIA IMEDIATA.

1. Segundo entendimento firmado pela Corte Especial no 
julgamento do EREsp n. 1.207197/RS, relator Ministro Castro Meira, 
publicado no DJE de 2/8/2011, em todas as condenações impostas contra a 
Fazenda Pública, para fins de atualização monetária, remuneração do 
capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o 
efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, consoante a redação do artigo 1º-F da 
Lei 9.494/97, alterado pelo art. 5º da Lei nº 11.960/09, dispositivo que deve 
ser aplicável aos processos em curso à luz do princípio do tempus regit 
actum.

2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos." 
(EDcl no AgRg no AgRg no Ag 1.366.327/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, DJe de 02/09/2011.)

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. VALORAÇÃO DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
COMPROVAÇÃO DA MOLÉSTIA INCAPACITANTE E DO NEXO 
ETIOLÓGICO. CONSOLIDAÇÃO OU IRREVERSIBILIDADE DA DOENÇA. 
PRESCINDIBILIDADE. JUROS DE MORA E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
LEI N. 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A valoração do conjunto probatório constante dos autos, não 
atrai a incidência da Súmula n. 7/STJ.

2. Nos termos do Recurso especial n. 1.112.886/SP, de relatoria do 
Ministro Napoleão Maia Nunes Filho, DJ de 12/2/2010, sob o rito dos 
recurso repetitivos, se comprovada a lesão incapacitante e o nexo etiológico 
para com as funções exercidas, ainda que em processo de consolidação ou 
passível de tratamento médico, devida a concessão do benefício acidentário.

3. Com referência aos juros de mora e à atualização monetária, a 
Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 18 de maio último, no 
julgamento do EREsp 1.207.197/RS, Relator o Ministro Castro Meira, DJe 
de 02.08.2011, firmou compreensão no sentido de que a Lei nº 11.960/2009 
tem aplicação imediata, independentemente da data do ajuizamento da ação.

4. Agravo regimental parcialmente provido." (AgRg no Ag 
1.160.429/SP, 6.ª Turma, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
DJe de 31/08/2011.)

"EMBARGOS À EXECUÇÃO. PARCELA RETROATIVA PREVISTA 
NA PORTARIA DE ANISTIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 61.º DIA 
APÓS A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA DE ANISTIA. OBRIGAÇÃO 
LÍQUIDA. DATA DO VENCIMENTO. ART. 12, § 4º, DA LEI N.º 
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 10.559/2002. JUROS DE MORA. LEI DE REGÊNCIA. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICABILIDADE IMEDIATA AOS PROCESSOS EM 
ANDAMENTO. ALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA À DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL PREVISTO EM LEI VIGENTE À ÉPOCA DA 
MORA.

1. Verificada a liquidez da obrigação de pagamento da parcela 
retroativa cujo valor está expressamente consignado na portaria de anistia 
e estando o prazo de 60 dias para adimplemento estabelecido no art. 12, § 
4.º, da Lei n.º 10.559/2001, incorre em mora a União a partir do 61.º dia 
após a publicação da portaria de anistia.

2. A Corte Especial – no julgamento do EREsp 1.207.197/RS, 
acórdão pendente de publicação – alinhou a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça ao entendimento pacificado do Supremo Tribunal, no 
sentido de que as normas que disciplinam os juros moratórios possuem 
natureza processual devendo incidir de imediato nos processos em 
andamento.

3. Na linha dessa nova orientação, nas condenações impostas à 
Fazenda Pública independentemente de sua natureza, devem incidir os 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança, a partir do advento da Lei n.º 11.960, publicada em 30/06/2009, 
que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97.

4. Não tratando a hipótese de condenação da União em verbas 
remuneratórias de servidor público, capaz de atrair a aplicação do art. 
1.º-F da Lei n.º 9.494/97, com a redação da MP n.º 2.180-35/2001; mas sim 
de condenação ao pagamento da parcela de natureza indenizatória 
decorrente da concessão de anistia política, os juros de mora devem seguir 
a disciplina do art. 406 do Código Civil 2002, no período de 11/01/2003 até 
29/06/2009, e do art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97 com a redação dada pela Lei 
n.º 11.960/2009, a partir de 30/06/2009.

5. Agravo regimental parcialmente provido." (AgRg nos EmbExeMS 
11.097/DF, 3.ª Seção, Rel.ª Min.ª LAURITA VAZ, DJe de 28/06/2011.)

A título de ilustração, confiram-se os seguintes precedentes da Suprema Corte:

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 
2. Execução contra a Fazenda Pública. Juros de mora. Art. 1º-F da 

Lei 9.494/97, com redação dada pela MP 2.180-35/2001. 
3. Entendimento pacífico desta Corte no sentido de que a MP 

2.180-35/2001 tem natureza processual. Aplicação imediata aos processos 
em curso. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AgRg 
776497, 2.ª Turma, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 01/03/2011; sem grifos 
no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA. ART. 1º-F 
DA LEI 9.494/97 COM REDAÇÃO DA MP 2.180-35. 
CONSTITUCIONALIDADE. EFICÁCIA IMEDIATA. AGRAVO IMPROVIDO. 

I – A norma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida 
Provisória 2.180-35/2001 é aplicável a processos em curso. Precedentes. 
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 II – Aplica-se a MP 2.180-35/2001 aos processos em curso, 
porquanto lei de natureza processual, regida pelo princípio do tempus regit 
actum, de forma a alcançar os processos pendentes. 

III – Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 767094, 1.ª Turma, 
Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 01/02/2011.)

"CIVIL. SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 COM REDAÇÃO DA MP 
2.180-35. CONSTITUCIONALIDADE. EFICÁCIA IMEDIATA. AGRAVO 
IMPROVIDO 

I – Não houve trânsito em julgado do acórdão recorrido, uma vez 
que o presente recurso extraordinário foi interposto contra a decisão 
proferida pelo Superior Tribunal de Justiça. 

II - Ambas as Turmas desta Corte fixaram entendimento no sentido 
de que a norma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida 
Provisória 2.180-35/2001, é aplicável a processos em curso. 

III – Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 778920, 1.ª Turma, 
Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 18/11/2010; sem grifos no 
original.)

Ressalto que, por ocasião do recente julgamento, em 19/10/2011, sob o rito dos 

recurso repetitivos, do REsp 1.205.946/SP, de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, ainda 

pendente de publicação, o entendimento acima sufragado foi ratificado por esta Corte Superior de 

Justiça. 

Nesses termos, aos juros de mora, deverá ser aplicado o mesmo regramento da 

correção monetária, que impõe a incidência dos percentuais estabelecidos em lei específica, 

vigente à época do período a ser corrigido. Inexistindo legislação específica sobre os juros de 

mora, deve incidir a regra geral do Código Civil à época em vigor. 

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração para, emprestando-lhes 

efeitos infringentes, NEGAR SEGUIMENTO ao recurso especial do Autor, ora Embargado.

É o voto.

Documento: 1139872 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2012 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2010/0022637-7 REsp 1.179.612 / RS

Números Origem:  1109003               11210300002343        200404010392287       200802787795

EM MESA JULGADO: 19/04/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELOI WALDOMIRO ELY
ADVOGADO : EDMILSO MICHELON E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : TERESA CRISTINA DE MELO COSTA
EMBARGADO : ELOI WALDOMIRO ELY
ADVOGADO : EDMILSO MICHELON E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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